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ANEXO I 
 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de assinatura de banco de imagens digital para a Diretoria de Comunicação
do IFMG - Reitoria, conforme especificações constantes neste Termo de Referência

 
Item Descrição detalhada Unidade

medida Quantidade Valor de
referência

1

Assinatura de site para acesso a banco de imagens: 
- acesso via web a banco de imagens eletrônicas para 
ilustração profissional pelo período de 24 (vinte e quatro) 
meses. Especificações técnicas: - acesso via web (1 login) 
de banco de imagens; - site com acervo mínimo de 20 
milhões de imagens (fotos, ilustrações e imagens vetoriais); 
- imagens com resoluções mínimas de 1.024 X 768 pixels e 
300 dpi; - permissão para baixar no mínimo 50 imagens / 
mês; - licença de uso das imagens de forma ilimitada e por 
tempo indeterminado (royalty-free).

Download 50/mês por
24 meses  

1

- acesso via web a banco de imagens eletrônicas com 
vídeos pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 
Especificações técnicas: - acesso via web (1 login) de 
banco de imagens; vídeos em resolução mínima HD 
(1280x720px), ou em resolução Full HD (1920x1080px); - 
permissão para baixar no mínimo 10 vídeos ou músicas / 
mês; - licença de uso dos arquivos de forma ilimitada e 
por tempo indeterminado (royalty-free).

Download 10/mês por
24 meses

 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 2021. O objeto tem a natureza de serviço comum de comunicação (fotos e imagens).

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da
publicação no Diário Oficial da União, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução o pagamento de assinatura anual
com previsão de uso de quantidade mensal pré-definida.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$20.765,00, conforme custos unitários apostos
na tabela acima.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Banco de Imagens é uma ferramenta essencial para o trabalho da Diretoria de 
Comunicação, sendo a fonte onde se buscam imagens de base para elaboração das artes desenvolvidas 
pelo setor com a finalidade de divulgar ações e atividades do IFMG, interna e externamente, nos mais 
diversos canais.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

O objeto desta contratação deverá atender as seguintes especificações:

a. 
 

- Assinatura com acesso via web a banco de imagens eletrônicas para ilustração profissional pelo 
período de 24 (vinte e quatro) meses. Especificações técnicas: - acesso via web (1 login) de banco de 
imagens; - site com acervo mínimo de 20 milhões de imagens (fotos, ilustrações e imagens vetoriais); - 
imagens com resoluções mínimas de 1.024 X 768 pixels e 300 dpi; - permissão para baixar no mínimo 
50 imagens / mês; - licença de uso das imagens de forma ilimitada e por tempo indeterminado (royalty-
free).

 
b. 

 
- Assinatura com acesso via web a banco de imagens eletrônicas com vídeos pelo período de 24 (vinte 
e quatro) meses. Especificações técnicas: - acesso via web (1 login) de banco de imagens; vídeos em 
resolução mínima HD (1280x720px), ou em resolução Full HD (1920x1080px); - permissão para baixar 
no mínimo 10 vídeos ou músicas / mês; - licença de uso dos arquivos de forma ilimitada e por tempo 
indeterminado (royalty-free).

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  

Para cumprimento do objeto da contratação é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos 
necessários, dentre eles os de qualidade e amplo portfólio de imagens, capaz de atender às necessidades do 
IFMG.

A qualidade técnica das imagens deve estar de acordo com o padrão de fotografia profissional, bem como as 
ilustrações, vídeos e trilhas/músicas. A contratada deve dispor de um sistema on-line que possibilite a 
consulta e o download das imagens de forma prática, rápida e de acesso facilitado (mediante senha).

As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.

4.2. FORMA DE PAGAMENTO

4.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
4.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

4.3. PRAZO DE PAGAMENTO
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4.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

4.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

4.6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

4.6.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

4.6.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

4.6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

4.6.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

4.6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

4.6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

4.6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

4.6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

4.6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

4.6.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

4.7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

4.7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

4.7.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos;

4.7.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato
ou instrumento equivalente;

4.7.6. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

4.7.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato ou instrumeto equivalente, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

4.7.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

4.7.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

4.8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

4.8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

4.8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

4.8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

4.8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
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4.8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT;

4.8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

4.8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

4.8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta;

4.8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

4.8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único);

4.8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

4.8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

4.8.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.8.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

4.8.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.8.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

4.8.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
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exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.                           
                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                         
                                               

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

5.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

5.1.1.1. Gestão/Unidade: 26409 / 158122

5.1.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000

5.1.1.3. Programa de Trabalho: 170726

5.1.1.4. Elemento de Despesa: 339040

5.1.1.5. Plano Interno: LCOMUP01REN

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

Belo Horizonte, 17 de janeiro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Graziela Fonseca Barbosa , Diretor(a) de
Comunicação Substituto(a), em 17/01/2023, às 14:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Angela Bacon, Programador Visual, em 18/01/2023, às
08:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 1432770 e o código CRC B0249A8E.
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